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Uma visão do setor

Aproximadamente um terço 
de todo o café consumi-
do no mundo é plantado 

no Brasil. Na safra 2015/2016, 
o país exportou o equivalente a 
28,5 milhões de sacas do grão – 
o Vietnã, vice-líder nesse ranking, 
vendeu no mercado internacional 
19,1 milhões1. União Europeia, 
Estados Unidos e Japão são os 
principais destinos das vendas 
externas brasileiras. Em 2015, 
esses três mercados absorveram 
73% do café em grão exportado2.

	 O Brasil também é um im-
portante polo produtor de café 
certificado, setor que cresceu de modo 
acelerado nos últimos anos. Segundo 
a UTZ, uma das maiores certificações 
de boas práticas para o produto, cer-
ca de 20% da produção mundial é hoje 
verificada através de algum padrão vo-
luntário de sustentabilidade3. Não se 
trata mais, portanto, de um mero nicho 
de mercado. Na Holanda, por exemplo, 
cerca de metade de todo o café vendido 
tem alguma certificação de sustentabi-
lidade4. Em alguns segmentos, a certifi-
cação tornou-se um pré-requisito para 
acessar o mercado comprador. 

	 Alguns estudos ressaltam a 
contribuição dos selos de boas práticas 
para melhorar a realidade trabalhista 
nas fazendas do setor. Quando produ-
tores do Brasil, Colômbia, Guatemala, 
El Salvador e Peru foram questiona-
dos sobre o impacto do selo Rainforest 
Alliance em suas propriedades, 55% 
deles relatou melhorias na saúde de fa-
miliares e funcionários, e 71% ressalta-
ram o retorno dos trabalhadores tem-
porários como um indicador das boas 
condições locais5. Mais recentemente, 
uma pesquisa encomendada pela UTZ 
no Brasil identificou empregados mais 
qualificados e maior respeito às leis em 
fazendas ligadas ao selo6. As conclusões 
resultam de entrevistas com 57 funcio-
nários permanentes e com stakeholders 
atuantes na área – cooperativas, sindi-
catos, autoridades públicas, etc.

	 No entanto, o estudo reconhece 
a necessidade de mais pesquisas sobre 

os efeitos da certificação na vida dos 
trabalhadores sazonais. A colheita do 
café, que emprega essa mão de obra 
temporária, é a atividade que gera o 
maior número de postos de trabalho na 
cafeicultura brasileira.

	 Nesta investigação, a Repórter 
Brasil contribui para o debate apresen-
tando três exemplos concretos de vio-
lações trabalhistas ligadas a fazendas 
com certificações de boas práticas.

	 Os problemas afetam principal-
mente safristas e remetem a proprieda-
des que detêm ou já detiveram os princi-
pais selos de boas práticas em operação 
no país – UTZ, Rainforest Alliance e 
Certifica Minas. Além disso, as infra-
ções também envolvem fazendas liga-
das aos programas de compras éticas de 
três importantes multinacionais – Nes-
tlé, Starbucks e Ecom Trading. 

	 A Repórter Brasil procurou as 
empresas e as certificações, e montra, 
neste relatório, as reações de cada uma 
aos problemas apresentados. Além de 
limitações no monitoramento de pro-
priedades, elas revelaram, em alguns 
casos, lacunas de transparência não só 
em relação ao resultado de auditorias, 
mas também na divulgação pública da 
lista de produtores certificados. No de-
correr da investigação, também ficou 
claro que fazendas não certificadas po-
dem estar usando indevidamente selos 
de boas práticas para comercializar a 
sua produção – uma problema identi-
ficado na cadeia de negócios da Fair-
trade International.

	 Antes de explorar os casos con-
cretos, no entanto, será feita uma breve 
descrição sobre a realidade dos traba-
lhadores do café no Brasil e os proble-
mas por eles enfrentados.

TIPOS DE INFRAÇÕES TRABALHISTAS IDENTIFICADAS

Desrespeito às normas para o uso e agrotóxicos

Emprego de mão de obra informal

Descontos indevidos nos salários

Alegações de remuneração abaixo do salário mínimo

Não pagamento de benefícios obrigatórios por lei
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Trabalhadores durante inspeção 
do Ministério do Trabalho
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À margem da lei

Em 2016, as condições trabalhistas 
nas fazendas brasileiras de café 
ganharam espaço na mídia in-

ternacional após a publicação de três 
relatórios. Em março, a ONG dinamar-
quesa Danwatch7 denunciou casos de 
trabalho infantil e escravidão contem-
porânea em cafezais que abastecem 
complexas redes globais de comércio 
– ligadas, por exemplo, às gigantes 
Nestlé e Douwe Egberts. Um mês de-
pois, um relatório da Catholic Relief 
Services (CRS) e da Repórter Brasil8 
trouxe mais detalhes sobre as situa-
ções que caracterizam a escravidão 
flagrada por fiscais federais no setor 
– trabalho forçado, jornadas exausti-
vas, servidão por dívidas e condições 
laborais degradantes. Em outubro, 
por fim, a ONG finlandesa Finnwatch, 
em parceria com a Repórter Brasil e 
outras organizações, lançou estudo9 
que analisa as condições de trabalho 
em fazendas de café no Brasil, Índia e 
Honduras – e cujos grãos são exporta-
dos para a Europa.

	 Representantes da cafeicultu-
ra – entre eles o Conselho Nacional do 
Café (CNC), que congrega produtores, 
cooperativas e associações de cafei-
cultores – afirmam que o critério do 
trabalho escravo no Brasil é “muito 
subjetivo” e que estes são casos isola-
dos em meio às centenas de milhares 
de fazendas dedicadas à produção do 
grão em território nacional10. Já repre-
sentantes dos trabalhadores afirmam 
que o nú- mero de casos seria muito 
maior se as autoridades fiscalizassem 
todas as denúncias e identificassem 
corretamente as situações de escravi-
dão durante as inspeções11 oficiais.

	 Entre 2011 e 2015, auditores 
do Ministério do Trabalho e Previdên-
cia Social (MTPS) resgataram do tra-
balho escravo ao menos 579 pessoas 
em fazendas de café. Os casos remetem 
a 26 propriedades, de acordo com le-
vantamento feito pela Repórter Brasil 
nos registros oficiais. Novos resgates 
já ocorreram na colheita da safra de 
2016/2017 em ao menos em três es-
tados – Minas Gerais, Espírito Santo e 
Bahia. Em breve, a Repórter Brasil pre-

tende sistematizar informações tam-
bém sobre esses casos.

	 Neste relatório, no entanto, 
serão abordados outros tipos de vio-
lações trabalhistas: a informalidade, 
fraudes no pagamento de benefícios 
obrigatórios, casos de remuneração 
abaixo do salário mínimo, transporte 
perigoso e outras práticas insalubres 
nas fazendas. Problemas que, se to-
mados em conjunto, atingem um uni-
verso muito maior de empregados em 
comparação com o trabalho escravo. 
Provocam, portanto, um impacto social 
tão ou mais significativo no conjunto 
de trabalhadores do setor, ao trazer ris-
cos à saúde, diminuir perspectivas de 
ascensão econômica e limitar o acesso 
de milhares de pessoas ao sistema bra-
sileiro de seguridade social. 

Informalidade

O trabalho sem carteira assinada 
é ainda a realidade da maioria 
dos trabalhadores rurais bra-

sileiros. Seis em cada 10 assalariados 
rurais – o equivalente a 2,4 milhões de 
pessoas – atuam na informalidade e 
com salários menores em comparação 
com os formais12.

	 A falta de registro formal dessa 
mão de obra é também um empecilho 
para mensurar o tamanho do problema 
nos mais diferentes setores. Mas dados 
do Ministério do Trabalho no sul de Mi-
nas Gerais, onde a cafeicultura é a prin-
cipal atividade rural, indicam na região 
um cenário próximo à média nacional. 
Segundo o órgão, nos 80 municípios 
locais que produzem café, 61% dos tra-
balhadores rurais estão na informali-
dade – o dobro da média urbana13.

	 Realidade semelhante ocorre 
em outros polos brasileiros produtores 
de café. O cenário faz com que diversos 
representantes de órgãos públicos14 e 
da sociedade civil15 apontem a informa-
lidade como o principal problema tra-
balhista da cafeicultura – algo que afeta 
principalmente os safristas contratados 
para a colheita do grão. A Federação 

dos Trabalhadores na Agricultura do 
Estado de Minas Gerais (Fetaemg) avalia 
que entre 40% e 50% dessa mão de obra 
temporária trabalha sem registro16. 

	 De acordo com a legislação 
brasileira, além de um salário mínimo 
– R$ 880 atualmente – trabalhadores 
registrados têm diversos outros direi-
tos garantidos por lei. Eles incluem 
férias remuneradas, jornada máxima 
de 44 horas semanais, descanso aos 
domingos, pagamento por horas extras 
trabalhadas, seguro desemprego, afas-
tamento remunerado em casos de ado-
ecimento e verbas rescisórias quando 
demitidos. Além disso, há outros bene-
fícios obrigatórios a serem pagos pelo 
empregador, que incluem as contri-
buições previdenciárias e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
– um fundo que pode ser sacado pelos 
trabalhadores em alguns casos especí-
ficos, como, por exemplo, para finan-
ciar a compra de uma casa ou arcar 
com custos de tratamentos médicos. 

	 Ao alijar os trabalhadores sem 
registro desses direitos, a informalida-
de é especialmente danosa em momen-
tos de vulnerabilidade social com o de-
semprego, a chegada da terceira idade 
ou situações de adoecimento.

Aposentadoria

As regras atuais garantem ao tra-
balhador rural brasileiro o direi-
to de se aposentar com 60 anos, 

caso seja homem, ou aos 55 anos, se 
for mulher. Para tanto, eles precisam 
comprovar o exercício de atividades no 
campo por, no mínimo, 15 anos, mes-
mo que de forma descontinuada. Pas-
sam então a receber um salário mínimo 
mensal, custeado pelo sistema público 
de Previdência.

	 Devido à informalidade, gran-
de parte dos trabalhadores do café 
enfrentam dificuldades para acessar 
o benefício. Comprovar o exercício 
da atividade profissional é o principal 
obstáculo – sobretudo para as mulhe-
res, que, arregimentadas para trabalhar 
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em fazendas junto com seus maridos, 
tradicionalmente eram registradas em 
menor número. Na ausência do regis-
tro formal, esses trabalhadores são 
obrigados a buscar sua aposentadoria 
na Justiça quando atingem a idade ne-
cessária para obter o benefício.

	 Testemunhas de suas ativida-
des no campo são chamadas perante 
juízo para suprir a ausência de prova 
documental, algo que normalmente é 
aceito como prova pelo Judiciário. No 
entanto, o prazo para a concessão do 
benefício pode alongar-se por muitos 
anos dependendo da região e das pe-
culiaridades de cada caso – há varas 
do Trabalho com grandes quantidades 
de ações judiciais na fila, que demoram 
para analisar os processos, demandas 
que são contestadas pelo INSS, etc. 

	 “Cada caso é um caso. Eu tenho 
processos que estão tramitando há dez 
anos e a pessoa ainda não recebeu ne-
nhum centavo”, revela Carlos Alberto 
Puras, advogado na região sul de Minas 
especializado em questões previdenci-
árias. Ele afirma que, somente sob os 
seus cuidados, há cerca de 500 ações 
judiciais requerendo a aposentadoria 
de trabalhadores do café.

Fraudes trabalhistas

Mesmo para aqueles que traba-
lham com a carteira assinada, 
o pleno acesso aos benefícios 

previstos pela legislação – férias, 13º 
proporcional, auxílio-doença, etc. – 
não é uma garantia. Há casos em que 
os empregadores simplesmente negli-
genciam o pagamento e a concessão 
desses benefícios.

	 Durante a colheita, os trabalha-
dores do café recebem por produção. O 
valor é combinado entre patrão e em-
pregados – por exemplo, R$ 10 a cada 
medida de café, que corresponde a um 
latão ou balaio de 60 litros. Por con-
ta da lei da oferta e procura, a apanha 
do café, sendo a atividade mais inten-
siva em mão de obra no setor, torna-
-se também a que melhor paga os tra-
balhadores rurais não especializados. 
Atrai inclusive imigrantes de regiões 
distantes que, nos meses de colheita, 
esperam obter ganhos para sustentar 

suas famílias durante boa parte do ano. 
Os salários variam consideravelmente 
de acordo com a fazenda, a região, o 
tempo trabalhado e a produtividade de 
cada um. Mas, em muitos casos, podem 
superar R$ 2,5 mil mensais.

	 A Central Única dos Trabalha-
dores (CUT), maior central sindical do 
Brasil, afirma, no entanto, que é comum 
esses trabalhadores serem registrados 
recebendo apenas o salário mínimo 
– o restante é pago “por fora”18. Com 
isso, eles são lesados no recebimento 
de diversos benefícios proporcionais 
ao salário, como horas extras, seguro-
-desemprego, férias remuneradas, 13º 
salário e FGTS. 

	 Casos mais graves envolvem 
fraudes em que o empregador toma de-
liberadamente para si benefícios per-
tencentes aos trabalhadores. Em 2012, 
a Justiça do Trabalho reconheceu um 
esquema do gênero no município de 
Barra do Choça (BA). Os funcioná-
rios de uma fazenda de café trabalha-
vam por seis meses com o emprega-
dor recolhendo normalmente o FGTS. 
Na sequência, embora continuassem 
trabalhando, eles eram formalmente 
despedidos. Em nome dos trabalhado-
res, era pedida a liberação do seguro-

-desemprego e dos recursos do Fundo 
de Garantia, que eram então desviados 
pela fazenda para pagar os salários; 
meses depois, os funcionários eram re-
admitidos e ciclo se repetia19.

Pagamentos abaixo
do salário mínimo

Ao mesmo tempo em que parte 
dos trabalhadores obtêm ga-
nhos maiores do que o mínimo 

durante a colheita, há também situa-
ções inversas, onde a informalidade e 
as fraudes trabalhistas desembocam 
em salários abaixo do mínimo definido 
por lei.

	 Este cenário, já ressaltado em 
relatórios20 e reportagens21 no passa-
do, voltou a ser flagrado recentemente 
durante as operações Café Amargo e 
Segundo Tempo, coordenadas pelo Mi-
nistério Público do Trabalho (MPT) em 
oito municípios da Bahia. Entre maio e 
agosto de 2016, uma força-tarefa ins-
pecionou 32 fazendas, a maioria delas 
dedicadas à cafeicultura. Segundo o 
procurador Ilan Fonseca, que coorde-
nou as ações, ao menos metade das fa-
zendas de café tinha trabalhadores re-
cebendo menos do que o mínimo legal.  

Depoimento de uma ex-trabalhadora”17

“Não tive infância e nem estu-
do. Desde os sete anos de 
idade eu acompanhava os 

meus pais para colher café. Já plantei 
café, capinei, fiz de tudo, mas nunca 
tive carteira assinada. 

	C om 56 anos, eu fui buscar 
a minha aposentadoria na Justiça, 
mas só consegui o benefício quase 
três anos depois. Tive que levar qua-
tro testemunhas no Fórum. Ainda 
estou tentando receber o valor des-
se tempo quando o caso ainda esta-
va na Justiça. 

	C om 56 anos, eu também 
fiquei muito doente. Tinha um pro-
blema de coluna e parei de trabalhar. 
Fiquei muito preocupada. Precisava 
comprar remédios e achava que não 
ia conseguir aposentar. Já trabalhei 
doente muitas vezes. E, quando não 

conseguia, ainda era descontado o 
pagamento do dia. 

	T eve uma vez em que eu não 
estava nem aguentando sair da cama, 
com a coluna muito ruim, e o patrão 
foi à minha casa. Disse que eu não 
ia ficar em casa não. Teve geada no 
campo e era preciso regar o café, se-
não iam morrer as mudas. Entrei no 
carro com ele, mesmo sem poder an-
dar direito. E fui trabalhar. Trabalhei 14 
anos nessa fazenda, mas depois desse 
dia eu decidir sair e procurar os meus 
direitos. Foi quando eu dei entrada no 
meu pedido de aposentadoria.

	 Não é fácil a vida na roça, é 
muito pesada. Ofendeu a minha co-
luna. Mas quem é pobre precisa tra-
balhar, fazer o quê? Mas graças a 
Deus hoje eu finalmente consegui 
me libertar da roça.”



“É o problema mais grave atualmen-
te na região. A remuneração da lata – 
medida de aproximadamente 60 litros 
onde os empregados colocam o café 
colhido – gira em torno de R$ 2 a R$ 4, 
dependendo do local. Alguns trabalha-
dores não conseguem ter uma produ-
ção suficiente para receber um salário 
superior ao mínimo. Muitos, especial-
mente os mais idosos, não conseguem 
receber mais do que R$ 500 ou R$ 600”, 
relata o procurador22. 

Saúde e segurança

As normas de saúde e segurança 
para os cafezais demandam que 
o empregador forneça gratuita-

mente luvas, botas, óculos de proteção 
e chapéus para proteger os funcioná-
rios do sol. Mas há casos em que esses 
equipamentos são descontados do sa-
lário23 ou simplesmente não são entre-
gues24 pelo patrão.

	 Outros problemas comuns são 
a falta de água potável fresca e a inexis-
tência, nas frentes de trabalho, de ins-
talações sanitárias e abrigos que pro-
tejam os trabalhadores de intempéries 
durante as refeições. São alguns dos 
principais problemas identificados, em 
2015, pela fiscalização do Ministério 
do Trabalho em fazendas da região sul 
de Minas25.

As condições de transporte da mão de 
obra são outro gargalo. Para levar e 
trazer os safristas até as fazendas, mui-
tas vezes são utilizadas vans e ônibus 
velhos, caminhões ou mesmo em car-
roças engatadas em tratores26. Mortes 
não são raras. 

	 Em 2014, um ônibus que trans-
portava safristas do café no Espírito 
Santo bateu de frente com uma carreta, 
deixando 10 trabalhadores mortos. Os 
empregadores assinaram um acordo 
com o Ministério Público do Trabalho 
(MTP) dois anos depois, comprometen-
do-se a pagar uma indenização de R$ 
200 mil por dano moral coletivo, além 
de arcar com multas pesadas caso as 
normas para o transporte seguro fos-
sem desrespeitadas em ocasiões futu-
ras27. Segundo a Adere-MG, somente 
em 2011 quatro acidentes levaram 
22 trabalhadores do café ao óbito em 
Minas Gerais28. Em 2008, outro grave 
acidente ocorreu no município de San-
to Antônio do Amparo (MG), deixando 
mortos 14 homens e mulheres que vol-
tavam da colheita do café29.

	 Além disso, a cafeicultura bra-
sileira usa agrotóxicos proibidos em 
outros países, por vezes aplicados sem 
a devida capacitação e equipamentos 
de proteção30. Em Minas Gerais, há 
estudos que associam tais produtos à 
contaminação de mananciais usados 
no abastecimento público31 e altos ín-
dices de intoxicação da mão de obra 
empregada em cafezais32. 

Multas irrisórias
e falta de fiscalização

O baixo valor das multas traba-
lhistas cobradas pela fiscali-
zação do governo federal é um 

obstáculo no enfrentamento de todas 
essas ilegalidades. A multa para os em-
pregadores que não assinam a carteira 
de trabalho dos empregados, por exem-
plo, é de R$ 402,53 – um valor que, se-
gundo o próprio Ministério do Traba-
lho, está defasado há 20 anos33. Outras 
infrações geram penalidades ainda 
menores, como, por exemplo, a falta de 
depósito do FGTS –  entre R$ 10,64 e R$ 
106,41 por trabalhador lesado.

	 “Se não houver a aplicação se-
vera de sanções e multas, infelizmente 
não se muda a cultura (dos emprega-
dores). É por questão de custo que eles 
deixam de cumprir a lei”, avalia Carlos 
Henrique Calicchio Messias, advogado 
que representa dezenas de trabalhado-
res rurais na região de Varginha (MG) 
em ações relacionadas à informalida-
de nas fazendas de café. Segundo ele, 
a legislação brasileira é extremamente 
avançada na proteção dos direitos mí-
nimos do trabalhador. No entanto, a es-
trutura precária de fiscalização do Es-
tado, que conta com poucos auditores, 
impede que a lei seja aplicada de fato34. 
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!Reforma trabalhista pode piorar 
a vida de trabalhadores do café
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Entre o início de 2014 e o 1º tri-
mestre de 2016, o Produto In-
terno Bruto (PIB) brasileiro en-

colheu 4%, numa das mais agudas 
recessões da história brasileira. A cri-
se, que explodiu durante o governo 
da ex-presidenta Dilma Rousseff (PT), 
deu impulso político a uma série de 
propostas para modificar a legisla-
ção trabalhista nacional, comumente 
classificada como arcaica e como um 
entrave ao crescimento econômico 
pelas principais entidades patronais 
da indústria e do comércio. Os em-
pregados rurais – entre eles os tra-
balhadores do café – estão entre os 
potenciais afetados pelas mudanças.

	U ma das principais propostas 
em pauta é a flexibilização das nor-
mas para a terceirização. O Congres-
so Nacional discute atualmente um 
projeto de lei que torna possível ter-
ceirizar virtualmente qualquer tipo de 
emprego e serviço no país. Segundo 
a jurisprudência atual, os emprega-
dores brasileiros não podem fazê-lo 
em relação às suas atividades-fim, 
ou seja, aquelas diretamente ligadas 
à razão de ser de seus negócios. Por 
exemplo: uma fazenda de café pode 
terceirizar atividades como assessoria 
contábil e jurídica, mas não aquelas 
diretamente vinculadas à produção 
do café – plantio, colheita, etc.

	M uito comuns no meio rural 
brasileiro, os gatos são intermediado-
res de mão de obra que arregimen-
tam grupos de pessoas, frequente-

mente em regiões distantes, para 
serviços temporários em fazendas 
– como, por exemplo, a colheita do 
café. Na prática, a nova regra pode 
permitir que eles sejam considerados, 
perante a lei, os legítimos emprega-
dores dessa mão de obra, mesmo 
que a maioria deles não tenha idonei-
dade econômica para arcar com os 
custos da contratação formal desses 
trabalhadores. Para os fazendeiros, 
há uma grande vantagem: tenderia a 
cair sobre os gatos – e não mais so-
bre eles – a responsabilidade jurídica 
pelas violações trabalhistas e de direi-
tos humanos ocorridas nessa relação 
de trabalho. Mesmo com a lei atual, 
já ocorrem em cafezais brasileiros 
situações de trabalho precário envol-
vendo terceirização ilegal, com gatos 
pretensamente colocados como os 
empregadores da mão de obra35.  

	J orge Ferreira dos Santos Fi-
lho, coordenador da Adere-MG, vê 
outra possibilidade preocupante no 
horizonte: os trabalhadores do café, 
antes contratados como funcionários 
pelos fazendeiros, podem também 
ser induzidos a abrir microempresas 
para realizar o mesmo tipo de ativida-
de, só que agora como “prestadores 
de serviços”. Isso significa que, no pa-
pel, o patrão passará a ser considera-
do meramente um cliente. 

	 Nessa nova relação, o “traba-
lhador-empresário” deixará de ter os 
direitos que a lei brasileira assegura 
àqueles formalmente reconhecidos 

como empregados – salário mínimo, 
jornada não superior a 44 horas se-
manais, pagamento de horas extras, 
etc. “Na prática, é o fim da legislação 
trabalhista. É a volta da senzala”, ava-
lia o coordenador da Adere-MG36. 

	O  Conselho Nacional do 
Café (CNC) já se posicionou favora-
velmente às mudanças. A entidade 
afirma que a terceirização permitirá 
uma redução de custos ao possibili-
tar a negociação de benefícios como 
férias, 13º salário, adicionais de insa-
lubridade e noturno, salário mínimo 
e FGTS. Além disso, segundo o CNC, 
as regras atuais geram “desinteligên-
cia entre produtores e fiscalização”, e 
uma reforma nos moldes sinalizados 
“será fundamental para evitar confli-
tos e especulações sobre as condi-
ções de trabalho nas lavouras37.”

	A s mudanças não devem pa-
rar por aí. O governo do presidente 
Michel Temer (PMDB), que assumiu o 
cargo em maio de 2016, após a instau-
ração do processo de impeachment 
contra Dilma Rousseff, já anunciou 
a intenção de propor novas medidas 
para remodelar as legislações traba-
lhista e previdenciária– possivelmen-
te aumentando a idade mínima para 
a aposentadoria de trabalhadores 
rurais. Ainda não há definição clara 
sobre o conteúdo dessas reformas. 
O seu partido, no entanto, já se po-
sicionou a favor de que negociações 
diretas entre patrões e empregados 
permitam a flexibilização de direitos 
previstos em lei.
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fazenda pedra pretafazenda monte verde

as fazendas

Neste capítulo do relatório, serão 
descritos casos concretos de ir-
regularidades e conflitos traba-

lhistas em fazenda de café certificadas. 
As situações remetem a três fazendas 
de Minas Gerais, o maior Estado pro-
dutor de café do país. São exemplos 
que mostram como os selos de boas 

práticas não necessariamente garan-
tem um produto final imune aos pro-
blemas do setor já descritos.

	 Os casos foram apurados por 
uma investigação inédita da Repórter 
Brasil, realizada em 2016, e levados ao 
conhecimento de certificações e em-

presas associadas a essas fazendas. 	

	 Nos próximos capítulos, serão 
abordados com mais detalhes o tipo 
de envolvimento dessas propriedades 
com diferentes certificações e empre-
sas. Também mostradas as suas res-
postas aos problemas apurados.

rancho são benedito

A fazenda

	 Localizado no município de 
Carmo de Minas (MG), o Rancho São 
Benedito pertence à cafeicultora 
Mariana de Carvalho Junqueira. Em 
seu entorno há outras fazendas de 
café que integram uma sociedade 
familiar entre Mariana e seus filhos. 
Além de vender o grão a terceiros, 
a família também possui uma mar-
ca própria – o Café Dona Mariana – 
para comercializar a produção dire-
tamente no varejo. 

Os problemas

	 Em julho de 2015, fiscais do 
Ministério do Trabalho identificaram 
13 safristas trabalhando sem registro 
no Rancho São Benedito, durante a 
colheita do café. Eles também foram 
colocados para trabalhar sem a rea-
lização dos exames médicos reque-
ridos por lei. Segundo a fiscalização, 
cinco deles estavam nessa situação 
há mais de 20 dias. A cafeicultora foi 
autuada e pagou as multas devidas.

O que dizem os proprietários

	 “Tivemos uma infração em 
2015 e no prazo previsto corrigimos 
o que estava errado”, informou à Re-
pórter Brasil Marcio Heleno de Car-
valho Junqueira, filho de Mariana e 
administrador a propriedade.

Certificações

	 O Rancho São Benedito já 
participou dos programas de verifi-
cação de sustentabilidade da UTZ, 
do grupo Nestlé (Nespresso AAA 
Sustainable Quality™ Program) e da 
Starbucks (Starbucks C.A.F.E. Practi-
ces).  Além disso, integra um grupo 
de fazendas detentoras do selo da 
Rainforest Alliance. O grupo é ligado 
à cadeia de negócios da trading nor-
te-americana Ecom Agroindustrial.

• 9 •
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A fazenda

	 A propriedade, de 573 hecta-
res, fica em Carmo de Minas (MG) e 
pertence à Fal Coffee Inc., uma em-
presa do grupo saudita Fal Holdings38. 
Assim como faz o Rancho São Bene-
dito, o café da Fazenda Monte Verde 
é vendido através de uma marca pró-
pria do grupo – a Nobletree Coffee39, 
beneficiada em uma torrefadora da 
Fal Coffee em Nova Iorque (EUA). A 
empresa também produz café para 
marcas de terceiros, para restauran-
tes e para a indústria de chocolates40. 

Os problemas

	 Num acordo extrajudicial fir-
mado com o Sindicato dos Empre-
gados Rurais da Região Sul de Minas 
Gerais (SERRSMG), os representantes 
da fazenda reconheceram que fize-
ram constar adiantamentos inde-
vidos nos holerites de seus funcio-
nários. Também assumiram terem 
descontado indevidamente supostas 
faltas do salário de safristas. O caso 
veio à tona em agosto de 2014, quan-
do empregados na colheita do café 
procuraram a entidade sindical. Eles 
queixavam-se do pagamento abai-
xo do combinado que dezenas deles 
estariam recebendo. No holerite dos 
funcionários, segundo o sindicato, 
havia adiantamentos jamais feitos, 
posteriormente descontados do sa-
lário. Além disso, de acordo com o 
SERRSMG, o empregador subtraía 
irregularmente do pagamento su-
postas faltas, entre elas dias de chu-
va que inviabilizavam a colheita. Por 
conta dessas práticas, alguns safris-
tas teriam recebido como pagamen-
to valores mensais inferiores à meta-
de do salário mínimo.

O que dizem os proprietários

	 Segundo a Fal Coffee, os fa-
tos eventualmente considerados 
equivocados foram imediatamen-
te corrigidos e não houve prejuízos 
para os trabalhadores. “Cumpre-nos 
informar que àquela época estáva-
mos em momento de transição na 
administração da Fazenda Monte 
Verde, havia pouco tempo que nossa 
empresa a adquirira de pessoas físi-
ca“, afirma Byron Holcomb, diretor 
de agronegócio da empresa. Além 
disso, o representante da Fal Coffee 
informou que desde então não têm 
ocorrido problemas com os funcio-
nários da propriedade.

Certificações
	
	 A Fazenda Monte Verde pos-
sui certificação da Rainforest Alliance.
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A fazenda

	 Localizada em Jesuânia 
(MG), a propriedade, de 298 hecta-
res, é parte do grupo Café do Cedro, 
administrado pelos irmãos Murilo e 
Breno Neiva Junqueira.

Os problemas

	 Entre julho e agosto de 2015, 
a Fazenda Pedra Preta foi fiscaliza-
da pelo Ministério do Trabalho, que 
identificou diversas irregularidades 
na propriedade. Os problemas in-
cluíam o não recolhimento do FGTS 
de 15 trabalhadores, além do arma-
zenamento e do uso inadequado de 
agrotóxicos.

	 De acordo com as normas 
brasileiras, agrotóxicos devem ser 

armazenados em edificação exclu-
sivamente destinada a esse fim. No 
entanto, a fiscalização identificou 
um fungicida com acesso disponível 
a qualquer pessoa, guardado na sala 
de ordenha da fazenda – a proprie-
dade também se dedica à produção 
de leite. Outros agrotóxicos estavam 
armazenados em um depósito sem 
ventilação adequada. Tal depósito 
ficava em numa distância inferior à 
mínima exigida por lei das áreas uti-
lizadas para refeições. 

	 Além disso, havia embalagens 
vazias de agrotóxicos espalhadas 
pelo chão da fazenda, nas proximi-
dades da área de vivência dos tra-
balhadores. Uma situação que trazia 
risco para a saúde das pessoas e de 
contaminação do meio ambiente. 

	 O Ministério do Trabalho 
também autuou Murilo Neiva Jun-

queira, empregador responsabili-
zado durante a ação fiscal, por não 
fornecer treinamento adequado a 
trabalhadores que realizavam a apli-
cação de agrotóxicos. 

O que dizem os proprietários

	 A Repórter Brasil encami-
nhou e-mails a Murilo Neiva No-
gueira e Breno Neiva Junqueira. As 
mensagens não foram respondidas. 
Não conseguimos localizar nenhum 
contato telefônico dos irmãos.

Certificações

	 A Fazenda Pedra Preta detém 
o selo de boas práticas Certifica Mi-
nas, concedido pelo governo de Mi-
nas Gerais. Também já participou do 
Starbucks C.A.F.E. Practices.

• 11 •
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As certificações

rainforest alliance

Veja abaixo o posicionamento das 
certificações sobre os proble-
mas identificados pela Repórter 

Brasil nas fazendas ligadas aos seus 
programas de sustentabilidade:

Perfil

	 O selo abarca mais de 100 ti-
pos de produtos agrícolas. Em 2014, 
segundo a própria Rainforest Allian-
ce, 5,4% de toda a produção mundial 
de café possuía a chancela da cer-
tificação41. Os números são seme-
lhantes no Brasil, onde a produção 
do grão ligado ao selo alcançou 142 
mil toneladas em 201542 – o equiva-
lente a 5,3% da safra total estimada 
pelo governo federal.  

O caso

	 O Rancho São Benedito e a 
Fazenda Monte Verde, palcos de ir-
regularidades trabalhistas descridas 
no capítulo anterior, são certificados 
pela Rainforest Alliance ao menos 
desde 2012, e permanecem certifi-
cados até o momento.

O que diz a certificação

	 A Repórter Brasil entrou em 
contato com o Imaflora, certificado-
ra terceirizada que concede e moni-
tora o selo Rainforest Alliance dessas 
propriedades. A entidade afirmou 
que não tinha conhecimento das 
situações descritas e disse que iria 
investigar os casos. A última audito-
ria realizada no Rancho São Bene-
dito ocorreu em 2014. Já a Fazenda 
Monte Verde foi auditada em 2015 e 
2016. Apesar de não ter identificado 
os problemas escritos pela Repór-
ter Brasil, foram verificados na pro-
priedade outras não conformidades 
relacionadas à contratação de tra-
balhadores, ao pagamento e às jor-
nadas de trabalho praticadas.

	 De acordo com as normas 
da Rainforest Alliance, o não cum-
primento dos chamados “critérios 
críticos” do selo – respeito ao salá-
rio mínimo é um deles – exige ações 
corretivas imediatas. Já os problemas 
considerados não críticos podem ser 
corrigidos ao longo do tempo.
	

	 Além de conceder o selo a 
fazendas individuais, a Rainforest 
Alliance também adota um tipo di-
ferente de certificação, conhecido 
como “certificação em grupo”. Nes-
se modelo, uma empresa, coope-
rativa ou associação que mantém 
negócios com um grupo de fazen-
das fica responsável por garantir a 
aplicação das normas do selo nessas 
propriedades. Tanto o Rancho São 
Benedito quanto a Fazenda Mon-
te Verde possuem o selo Rainforest 
Alliance como integrantes de um 
grupo administrado pela Eisa – Em-
presa Interagrícola S/A. – subsidiária 
brasileira da Ecom Agroindustrial, 
uma das maiores tradings globais 
de café. Cabe à certificação auditar 
anualmente apenas uma porcenta-
gem das fazendas do grupo.
	
	 Em julho 2016, devido aos 
fatos comunicados pela Repór-
ter Brasil e por conta de problemas 
trabalhistas flagrados em auditorias 
do próprio Imaflora, a certificadora 
informou que a renovação do cer-
tificado da EISA estava sendo rea-
valiada. A manutenção do selo es-
taria condicionada à solução das 
não conformidades em no máximo 
quatro meses. Uma nova auditoria 
foi feita em outubro pela entidade. 
Após a sua realização, o Imaflora in-
formou que foi constatada a regu-
larização dos problemas. Sendo as-
sim, o do certificado da fazenda e do 
grupo foram mantidos.

	 Além de procurar o Imaflora, 
a Repórter Brasil também contatou 
o departamento de mídia da Rain-
forest Alliance para a América Lati-
na, que se limitou informar estar de 
acordo com as respostas fornecidas 
pela certificadora.

• 12 •
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Perfil

	 Presente em 36 países, é uma 
certificação de boas práticas focada 
principalmente em três produtos: 
café, cacau e chá. Segundo o selo, 
99,6 mil toneladas de café UTZ do 
Brasil foram vendidas em 201543 – o 
equivalente a 3,8% da safra nacional 
no ano passado. O potencial estima-
do de produção dos cafezais UTZ no 
país é de 250 mil toneladas.

O caso

	 O Rancho São Benedito, fla-
grado empregando trabalhadores 
sem registro em julho de 2015, pos-
suía o selo UTZ pelo menos até algum 
momento do ano passado. Contata-
da pela Repórter Brasil, a certificação 
não informou a data exata em que a 
fazenda perdeu o selo. 

O que diz a certificação

	 A Repórter Brasil perguntou à 
UTZ se a entidade tinha conhecimen-
to das infrações trabalhistas identifi-
cadas pelo Ministério do Trabalho no 
Rancho São Benedito. O selo não 
respondeu à pergunta. Através de 
seu departamento de mídia global, 
na Holanda, limitou-se a informar 
que, devido a não conformidades 
identificadas em 2015, a fazenda não 
é mais certificada atualmente. 

	 Perguntada sobre quais se-
riam essas não conformidades, a 
entidade disse que não poderia res-
ponder por razões de confidencia-
lidade. Reiteradas vezes a Repórter 
Brasil questionou também qual foi a 
data exata (dia, mês e ano) em que 
a fazenda perdeu o selo UTZ. “Nós 
não vemos a necessidade de divul-
gar qualquer informação adicional 
sobre a auditoria ou a licença expi-
rada da fazenda em questão neste 
momento”, disse a entidade.

	 Em sua página na internet, a 
UTZ não divulga quem são seus pro-

dutores certificados. Expõe apenas 
uma lista de “produtores registra-
dos44“, mas informa que produto-
res registrados não são necessaria-
mente certificados. O Rancho São 
Benedito estava listado na última 
atualização de “produtores registra-
dos” consultada pela Repórter Bra-
sil em setembro de 2016. Ela havia 
sido atualizada em maio deste ano 
– quase um ano, portanto, após as 
infrações trabalhistas identificadas 
pela fiscalização do Ministério do 
Trabalho no Rancho São Benedito.

	 A Repórter Brasil perguntou 
porque a UTZ não divulga publica-
mente quem são seus produtores 
certificados, mas também não obte-
ve resposta a essa pergunta. A en-
tidade, no entanto, encaminhou por 
e-mail a lista de fazendas de café 
certificadas no Brasil naquele mo-
mento, em setembro de 2016. Nela 
constavam 265 fazendas, mais de 
100 a menos em relação à lista de 
produtores registrados.

	 E em agosto de 2016, a Re-
pórter Brasil adquiriu um pacote de 
café produzido no Rancho São Be-
nedito – da marca Dona Mariana, 
que pertence à família dona da fa-

zenda. Fabricado naquele mesmo 
mês, ele trazia na embalagem o logo 
da certificação UTZ. O site do Café 
Dona Mariana também mantinha a 
informação de que o produto era 
detentor do selo.   

	 Informada sobre esses fatos, 
a UTZ disse que não estava ciente de 
qualquer embalagem ligada ao pro-
dutor trazendo o referido logo. “Nós 
entraremos em contato com eles, já 
que não estão autorizados a usar a 
logomarca UTZ devido ao fato de não 
serem mais certificados”, disse o de-
partamento de mídia global do selo.
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fairtrade international

Perfil

	 Quase metade de todos os 
produtores Fairtrade são cafeicul-
tores. Eles somam cerca de 812 mil 
pessoas, espalhadas por 30 países 
e organizadas em 445 organiza-
ções de agricultores45. Na safra de 
2013/2014, fazendas ligadas à Fair-
trade International venderam um 
total estimado de 151 mil toneladas 
de café em nível global – 34% dele 
certificado como orgânico46. Um 
dos diferenciais do selo é o foco em 
cafezais de agricultores familiares. 

O caso

	 Em agosto de 2016, a Re-
pórter Brasil adquiriu café da mar-
ca Dona Mariana, que utiliza grãos 
plantados no Rancho São Benedito. 
A embalagem mencionava ser aque-
le um produto com certificação da 
Fairtrade Internacional – fato nega-
do pela certificação.

O que diz a certificação

	 A Fairtrade International afir-
mou que o uso da marca não era 
autorizado. Disse ainda que nem o 
Rancho São Benedito jamais tinha 
sido certificado por eles, e tampou-
co a referida marca de café possuía 
o certificado. “Estamos atualmente 
tentando entrar em contato com os 
proprietários para saber em que base 
eles estão usando a marca”, infor-
mou o escritório de comunicação da 
Fairtrade no Reino Unido.

	 Também contatada pela Re-
pórter Brasil devido ao seu envolvi-
mento com o Rancho São Benedito 
(mais informações no próximo capí- 
tulo), a Nestlé prestou os seguintes 
esclarecimentos: “De acordo com 
nossa base de dados, o Rancho São 
Benedito faz parte de um conglo-
merado de fazendas certificadas 
pela Fairtrade dentro de uma asso-
ciação de pequenos produtores lo-
cais. Nossos agrônomos estão con-
tatando as certificadoras, bem como 
as fazendas da região para confirmar 
a situação. Se necessário, atualizare-
mos nossos registros.”
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Perfil

	 É um programa de certifica-
ção gerido pelo governo de Minas 
Gerais47. Seu objetivo é implantar 
boas práticas nas propriedades para 
aumentar a visibilidade e a competi-
tividade do café mineiro nos Brasil e 
no exterior. Em agosto de 2016, mais 
de 1,1 mil fazendas faziam parte do 
Certifica Minas Café48.

O caso

	 A Fazenda Pedra Preta, citada 
no capítulo anterior, era uma das pro-
priedades certificadas pelo programa 
na época em que foram flagradas as 
infrações trabalhistas descritas. Em 
2015, o Ministério do Trabalho iden-
tificou irregularidades relacionadas 
ao uso e armazenamento de agrotó-
xicos na propriedade, bem como o 
não pagamento de benefícios traba-
lhistas obrigatórios por lei.

O que diz a certificação

	 Rogério Fernandes, gerente 
de certificação do Instituto Mineiro 
de Agropecuária (IMA) – órgão liga-
do ao governo estadual que geren-
cia o selo – informou que as infra-
ções flagradas na fazenda não eram 
de conhecimento do Certifica Minas 
Café antes do contato feito pela Re-
pórter Brasil. Segundo ele, quando a 
propriedade foi auditada pela última 
vez no âmbito do programa, em ou-
tubro de 2015, não houve evidência 
das não conformidades apontadas 

pela fiscalização trabalhista, realiza-
da três meses antes. Fernandes tam-
bém informou que o recolhimento 
de FGTS não faz parte da norma da 
certificação. Não é, portanto, avalia-
do nas auditorias. 

	 Há, no entanto, uma série de 
outros itens da legislação trabalhista 
que, diz ele, são avaliados. Por exem-
plo, a existência de trabalho infantil ou 
escravo, discriminação no ambiente 
laboral, as condições de transporte da 
mão de obra, as áreas para alimenta-
ção dos funcionários e as instalações 
sanitárias por eles utilizadas.

	 No mesmo dia em que res-
pondeu aos questionamentos da 
Repórter Brasil – 1º de setembro de 
2016 –, o IMA atualizou a lista de ca-
feicultores certificados mantida na 
página na internet do órgão. Nessa 
nova relação, já não constava mais a 
Fazenda Pedra Preta de Murilo Neiva 
Junqueira. Nas respostas enviadas 
por e-mail, no entanto, o fato não 
foi comunicado à Repórter Brasil, 
tampouco os motivos que levaram à 
perda do selo.
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As empresas

Além de adquirirem café certifi-
cado, algumas multinacionais 
de café possuem seus próprios 

programas de compras éticas. Através 
deles, promovem auditorias e outras 
práticas para verificar as condições 
trabalhistas em fazendas fornecedoras.

As três fazendas associadas a irregu-
laridades e abordadas anteriormente 
neste relatório também estão ligadas a 
esse tipo de programa corporativo. Os 
casos remetem a três grandes players 
do setor: Nestlé, Starbucks e Ecom 

Agroindustrial. A Repórter Brasil en-
trou em contato com eles e apresentou 
os problemas identificados. Suas res-
postas seguem abaixo:

nestléecom agroindustrial
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Perfil

	 Sediada na Suíça, a Ecom é 
uma trading global especializada em 
café, cacau, algodão e açúcar49. A 
empresa afirma ser o segundo maior 
trader mundial de café50, possuindo 
também forte presença no mercado 
de cafés certificados. A sua principal 
subsidiária brasileira é a EISA – Em-
presa Interagrícola S/A, maior ex-
portadora de café Rainforest Allian-
ce do Brasil51.

O caso 

	 A EISA é a administradora de 
um grupo de seis fazendas certificadas 
pela Rainforest Alliance na região de 
Carmo de Minas (MG). O grupo inclui 
o Rancho São Benedito e a Fazenda 
Monte Verde, cujos problemas traba-
lhistas foram descritos anteriormente.

	 Na certificação em grupo, o 
administrador – no caso a EISA – é 
responsável por garantir a aplicação 
das normas do certificado em to-
das as fazendas integrantes. Isso lhe 
dá o direito de usar o selo Rainfo-
rest Alliance na venda dos produtos 
oriundos dessas propriedades.

	 A auditoria de 2016 da Rain-
forest Aliance, realizada entre os 
meses de maio e junho, concluiu 
que o grupo administrado pela EISA 
não cumpria os critérios mínimos do 
selo. Uma das razões foi o descum-
primento de critérios trabalhistas. No 
caso das certificações em grupo, são 
auditadas anualmente uma amostra 
das propriedades certificadas.

	 Tanto em 2015 quanto em 
2016, uma das propriedades audita-
das foi a Fazenda Monte Verde. Fo-
ram identificados no local problemas 
relacionados à contratação, ao pa-
gamento de trabalhadores e à jorna-
da de trabalho. Além dos problemas 
nessa fazenda, situações similares 
foram verificadas em outra proprie-
dade ligada à certificação da EISA.

	 A renovação do certificado 
foi condicionada à solução, até o 
fim de novembro, de não conformi-
dades identificadas. Uma nova audi-
toria foi feita em outubro pelo Ima-
flora – certificadora responsável por 
outorgar o selo à EISA. Após a sua 
realização, a entidade informou que 
o grupo tinha adotado medidas cor-
retivas que o colocava em situação 
regular com a norma.
 

O que diz a empresa

	 Sobre os problemas traba-
lhistas no Rancho São Benedito e na 
Fazenda Monte Verde apurados pela 
Repórter Brasil, a EISA informou que 
não tinha conhecimento sobre eles. 
“Os fatos nunca foram evidenciados 
em nossas auditorias internas ou nas 
externas pela certificadora”, afirmou 
Daniel Motta, coordenador de sus-
tentabilidade da EISA. 

	 Segundo ele, as situações 
seriam investigadas e uma decisão 
tomada de acordo com o regimen-
to interno de certificação do grupo. 
Ele ressaltou ainda que as situações 
não possuem qualquer relação com 
os problemas identificados pela au-
ditoria do Imaflora.  “Somos os admi-
nistradores do grupo e cumprimos 
com a norma de certificação Rain-
forest Alliance para administradores 
de grupo, cumprindo com as nossas 
responsabilidades diante da mesma”.
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Perfil

	 Maior indústria de alimen-
tos do mundo em faturamento52, 
a Nestlé é também líder no merca-
do global de café – 22,3% das ven-
das no varejo em 201353. Nespresso, 
Nescafé e Dolce Gusto são algumas 
das marcas da empresa. O Nespresso 
AAA Sustainable Quality Program tem 
como um de seus objetivos garantir 
a sustentabilidade social, ambiental 
e trabalhista nas compras de café. 
Em 2015, foi responsável por mais de 
80% do grão que abastece a marca54.

O caso

	 A Nestlé confirmou à Repór-
ter Brasil que já comprou café cer-
tificado do Rancho São Benedito, 
flagrado utilizando mão de obra in-
formal em 2015. A fazenda foi certi-
ficada pelo Nespresso AAA Sustaina-
bility Quality Program em 2011.

O que diz a empresa

	 “Nós levamos as alegações de 
más condutas nas fazendas a sério e, 
quando informados, fomos investi-
gar imediatamente a situação do lo-

cal em questão. Foi levantado que o 
governo tomou as medidas cabíveis 
e repreendeu os responsáveis pela 
fazenda. Todos os 10 trabalhadores 
já foram registrados. Os três que se 
recusaram a fazer exames médicos 
voluntariamente deixaram a fazen-
da”, informou a Nestlé à Repórter 
Brasil. “Uma vez que os problemas 
foram descobertos na safra de 2015, 
nós não descobrimos qualquer outro 
problema no Rancho São Benedito”.

	 Segundo a multinacional, 
agrônomos da Nespresso vão até às 
fazendas para garantir que as normas 
trabalhistas estejam sendo cumpri-
das. “Trabalho justo, boas práticas e 
saúde e segurança são controlados 
ao máximo, com exceções das raras 
ocasiões em que descobrimos más 
condutas, quando passamos a tra-
balhar de forma ainda mais próxima 
para mudar as práticas de trabalho. 
Em caso de não adequação, a fa-
zenda é excluída do AAA Sustainable 
Quality”, alega a empresa. 

	 Em sua resposta à Repórter 
Brasil, em setembro de 2016, a Nes-
tlé ressaltou que o Rancho São Be-
nedito é uma propriedade certificada 
pela UTZ e pela Fairtrade Internatio-
nal. Relatamos, então, à empresa, 

as informações que recebemos de 
ambas as certificadoras. Conforme 
descrito no capítulo anterior, a UTZ 
disse que a fazenda havia perdido o 
certificado em 2015, e a Fairtrade In-
ternational alegou que a propriedade 
jamais fora certificada pela entidade. 

	 Sobre a Fairtade Internatio-
nal, a Nestlé afirmou o seguinte: “De 
acordo com nossa base de dados, o 
Rancho São Benedito faz parte de 
um conglomerado de fazendas certi-
ficadas pelo Fairtrade dentro de uma 
associação de pequenos produto-
res locais. Nossos agrônomos estão 
contatando as certificadoras, bem 
como as fazendas da região para 
confirmar a situação. Se necessário, 
atualizaremos nossos registros.”

	 Sobre a UTZ, a Nestlé infor-
mou: “Nós utilizamos a lista de fa-
zendas certificadas pela UTZ, que foi 
atualizada oficialmente pela última 
vez em maio de 2016”. A empresa 
encaminhou, então, à Repórter Brasil 
a mesma relação presente na página 
na internet da UTZ, que engloba os 
“produtores registrados” pelo selo, 
nem todos necessariamente certifi-
cados (mais informações no capítulo 
anterior). 

nestlé
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Perfil

	 É a maior cadeia de cafeterias 
do mundo, com mais de 2000 lojas 
em 67 países55. A empresa mantém 
um programa próprio de verifica-
ção de cadeia produtiva, o Starbucks 
C.A.F.E. Practices56. Um de seus obje-
tivos garantir compras éticas de café, 
com boas práticas trabalhistas. De 
acordo com a multinacional, 99% do 
grão adquirido pela Starbucks é parte 
do programa57.

O caso

	 Participaram do Starbucks 
C.A.F.E. Practices em 2015 tanto o 
Rancho São Benedito quanto a Fa-
zenda Pedra Preta. É o mesmo ano 
em que ambas foram flagradas com 
os problemas trabalhistas descritos 
nesse relatório.

O que diz a empresa

	 Apesar de as fazendas terem 
participado do programa de verifica-
ção da Starbucks, a empresa afirma 
que não adquiriu café de nenhuma 
delas. Segundo a multinacional, am-
bas fizeram parte do processo de au-
ditorias naquele ano.

	 “Não somos obrigados a com-
prar de fazendas que eventualmente 
participem do C.A.F.E. Practices. Isso 
pode ocorrer por uma variedade de 
razões, incluindo questões sobre a 
qualidade do café, o sabor ou o não 
atendimento de nossas expectativas 
quanto a compras éticas. Além disso, 
essas propriedades podem optar por 
vender seu café a outros baseados 
em seus próprios fatores”, informou 
o departamento global de comuni-
cação da empresa em Seattle (EUA).

	 A Repórter Brasil perguntou 
se o programa de compras éticas 
da Starbucks identificou problemas 
trabalhistas nessas fazendas, e quais 
seriam esses problemas. A empresa 
não respondeu à pergunta.

	 “Quando são trazidas à nossa 
atenção informações a respeito prá-
ticas para as quais temos tolerância 
zero em qualquer fazenda forne-
cedora, nós imediatamente realiza-
mos as investigações necessárias e 
tomamos medidas apropriadas. Isso 
inclui solicitar um compromisso por 
escrito para corrigir o problema e o 
desenvolvimento de um plano de 
trabalho descrevendo a forma como 
o problema será corrigido”, afirma 
a empresa. A implementação des-
se plano é, então, avaliada por uma 
organização de verificação indepen-
dente.
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recomendações

Ao expor problemas trabalhistas 
em fazendas ligadas a progra-
mas voluntários de verificação 

de sustentabilidade, não é intenção da 
Repórter Brasil desqualificar o traba-
lho de ONGs, certificadoras, governos 
e empresas que utilizam destes instru-
mentos para fomentar um mercado de 
café socialmente justo. Conforme já 
mencionado, diversos estudos e depoi-
mentos de stakeholders apontam o im-
pacto positivo de tais programas sobre 
a realidade cotidiana em fazendas do 
grão – inclusive no Brasil.

	 No entanto, as situações relata-
das neste relatório mostram que selos 
de boas práticas não são, necessaria-
mente, sinônimo de boas condições 
laborais no cultivo dos produtos por 
eles chancelados. Além da ocorrência 
de violações de direitos trabalhistas 
nessas propriedades, chama a atenção 
o fato de que nem mesmo eram do co-
nhecimento das certificadoras e em-
presas diversos dos problemas apura-
dos pela Repórter Brasil.

	 Critérios mais rígidos, melho-
res práticas de monitoramento e mais 
transparência podem colaborar para 
que a realidade do campo se aproxi-
me cada vez mais das normas e prin-
cípios encampados por certificações 
e programas de compras éticas. São 
avanços cada vez mais necessários na 
medida em que o comércio mundial de 
cafés certificados ganha escala e abo-
canha uma importante parcela do mer-
cado global.

	 A Repórter Brasil compartilha 
abaixo alguns apontamentos e reco-
mendações que, acreditamos, possam 
contribuir com esse aperfeiçoamento.

Padrões 

îNormas mais rígidas
para a informalidade 

O emprego de mão de obra sem 
registro, especialmente na 
colheita, é um dos principais 

problemas em fazendas de café brasi-

leiras. Para muitos, é o maior gargalo 
trabalhista do setor, ao se considerar 
a grande quantidade de pessoas afe-
tadas – aproximadamente metade da 
mão de obra, segundo algumas estima-
tivas – e as consequências, em médio 
e longo prazo, para o desenvolvimento 
social e a qualidade de vida desse gru-
po de trabalhadores.

	 Apesar disso, a formalização 
integral da mão de obra não é um cri-
tério central para a manutenção das 
certificações citadas neste relatório. Os 
parâmetros adotados pela UTZ e pela 
Fairtrade Internacional estabelecem a 
obrigatoriedade de contratações for-
mais por escrito apenas para as pes-
soas empregadas durante três ou mais 
meses – uma regra que exclui grande 
parte dos safristas que colhem o grão. 
Já o Certifica Minas Café, apesar de 
determinar que todos os funcionários 
devem estar registrados formalmente, 
não considera este um item obrigató-
rio para a manutenção do selo. O tema 
tampouco é um dos “critérios críticos” 
– ou seja, que demandam regularização 
imediata – da Rainforest Alliance.

	 É conveniente aprofundar o 
debate sobre a revisão desses padrões 
e a adoção de critérios mais rígidos no 
que diz respeito à informalidade, dada 
a relevância desse tema para a susten-
tabilidade trabalhista no setor, ao me-
nos no Brasil.

î Exigência de pagamento dos 
benefícios obrigatórios 

Em relação ao Certifica Minas 
Café, um dos problemas flagra-
dos durante a investigação da 

Repórter Brasil – o não pagamento 
do FGTS, benefício obrigatório por 
lei, em uma fazenda detentora do selo 
– sequer faz parte dos padrões traba-
lhistas presentes na norma do selo. 
Uma situação, a nosso ver, incompatí-
vel com uma iniciativa que se propõe 
a chancelar boas práticas trabalhistas 
em propriedades rurais.  

Monitoramento

î Busca ativa de informações 
para além das auditorias 

Auditorias são a principal ferra-
menta de certificações de boas 
práticas e de programas de com-

pras éticas para garantir que produ-
tores certificados adotem, na prática, 
os critérios de sustentabilidade deles 
requeridos. Pela sua própria natureza 
periódica e amostral, no entanto, não 
é realista esperar que essas inspeções 
externas garantam o respeito às nor-
mas e permitam a identificação de to-
das as não conformidades que porven-
tura venham a ocorrer.

	 Além disso, nos casos das cer-
tificações em grupo58 – modelo que 
abarca boa parte das fazendas com os 
selos Rainforest Alliance, UTZ e Fair-
trade Internacional –, apenas uma por-
centagem das propriedades certifica-
das é auditada anualmente. Trata-se de 
uma realidade mais propícia ao desres-
peito às normas de boas práticas como 
a verificada no Rancho São Benedito, 
flagrado empregando trabalhadores 
sem registro em 2015. A fazenda, de-
tentora do selo Rainforest Alliance, não 
foi auditada naquele ano.

	 Nesse contexto, estratégias al-
ternativas de monitoramento são impe-
rativas para complementar o retrato da 
realidade local trazido pelas auditorias.

	 Os exemplos de irregularida-
des trabalhistas trazidos neste relató-
rio não foram pesquisados in loco pela 
Repórter Brasil. São todas situações 
flagradas ou pelo governo federal, em 
fiscalizações do Ministério do Traba-
lho, ou em negociações coletivas envol-
vendo sindicato rural e empregador. In-
formações, portanto, também passíveis 
de serem obtidas pelas certificadoras e 
empresas através de uma busca ativa 
junto a esses e outros bancos de dados.

	 Apesar disso, nenhuma das cer-
tificações – Rainforest Alliance, UTZ e 
Certifica Minas Café – ou multinacio-
nais – Nestlé, Ecom Trading e Starbu-
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cks – relatou ter conhecimento prévio, 
antes do contato da Repórter Brasil, a 
respeito das violações de direitos tra-
balhistas identificadas por este relató-
rio em suas cadeias de negócio. Um in-
dicativo claro de que, além de estarem 
abertas a denúncias externas espontâ-
neas, tais organizações também preci-
sam expandir suas políticas o monito-
ramento ativo da realidade no campo.

Transparência

îQuem são, afinal,
os produtores certificados? 

As maiores certificações interna-
cionais de café disponibilizam 
canais para que a sociedade 

comunique eventuais problemas em 
fazendas detentoras de selos de boas 
práticas59. Mas uma contrapartida bá-
sica para que eles sejam efetivamente 
utilizados não é devidamente disponi-
bilizada: informações claras e detalha-
das sobre quem são de fato as fazen-
das certificadas. 

	 Na página na internet da Flo-
cert, certificadora responsável pela 
concessão do selo Fairtrade Interna-
tional, um sistema de busca permite 
identificar “organizações com certifi-
cação Fairtrade ou autorizadas a co-
mercializar60”. Em setembro de 2016, 
nenhuma fazenda estava disponível 
ao acessar a lista de empreendimen-
tos brasileiros que atuam no comércio 
de café. O sistema apresentava apenas 
empresas, cooperativas e associações 
de produtores.

	 Já as políticas de comunicação 
da UTZ em relação a isso são especial-
mente confusas, tendo em vista que a 
empresa disponibiliza, em sua página 
na internet, apenas uma lista de “pro-
dutores registrados” – que, segundo a 
própria entidade, não são necessaria-
mente certificados61. Quando solicita-
da, a UTZ encaminhou à Repórter Brasil 
por e-mail uma relação dos cafeiculto-
res de fato certificados no Brasil. Ha-
via uma quantidade significativamen-
te menor de fazendas em comparação 
com a lista pública.

	 Além de não comunicar em seu 
site quem são as fazendas certifica-

das, a UTZ também declinou informar, 
quando solicitada, a data extata em que 
o Rancho São Benedito perdeu o selo 
da entidade. Trata-se de uma das fa-
zendas envolvidas nas irregularidades 
trabalhistas abordadas neste relatório, 
e que permanecia na lista pública de 
“produtores registrados” da UTZ um 
ano após os problemas flagrados.

	 Até mesmo a Nestlé, uma multi-
nacional que atua ativamente na com-
pra e venda de cafés certificados, mos-
trou não ter clareza sobre quem são as 
fazendas certificadas pela UTZ. Ao ser 
indagada sobre o seu relacionamento 
comercial com o Rancho São Benedi-
to, a empresa espontaneamente alegou 
que a propriedade era detentora des-
se tipo de certificação. Sobre a fonte 
de informação que comprovaria esse 
fato, a Nestlé indicou tratar-se da tal 
lista de “produtores registrados” dis-
ponível no site da UTZ – e que, confor-
me já explicado, inclui também produ-
tores não certificados.

îDados confusos
e incompletos 

Mesmo quando há informações 
sobre as fazendas certificadas, 
a falta de detalhamentos é um 

empecilho que, não raro, inviabiliza 
a identificação adequada dos empre-
endimentos. É o que ocorre no siste-
ma público de consulta da Rainforest 
Alliance62. Na maior parte dos casos, 
ele não disponibiliza sequer o municí-
pio das fazendas detentoras de certifi-
cados individuais. 

	 Já na certificação em grupo – 
que, conforme explicado, constitui par-
cela considerável do café Rainforest 
Alliance no Brasil –, o sistema permite 
acessar detalhes que incluem o nome e 
o município das fazendas participan-
tes. Faltam, no entanto, informações 
sobre os cafeicultores responsáveis 
por essas propriedades.

	 Lacunas semelhantes ocorrem 
na lista de “produtores registrados” da 
UTZ. Em alguns casos, apenas o nome 
da fazenda é apresentado. Em outros, 
apenas o do cafeicultor responsável 
pelo selo. A localização da fazenda, no 
entanto, nunca é disponibilizada, nem 

mesmo através de dados genéricos – 
estado e município. 

	 Em relação a isso, o Certifica 
Minas Café estabelece um exemplo po-
sitivo ao publicar, de forma acessível, 
dados detalhados – proprietário, fa-
zenda e município – sobre os empreen-
dimentos certificados pela iniciativa63. 
A adoação desse mesmo nível de deta-
lhamento seria uma evolução nas po-
líticas de transparência das principais 
certificações internacionais do setor.

îQual é o resultado
das auditorias? 

Outra lacuna de transparência 
diz respeito à divulgação de 
eventuais não conformidades 

identificadas em auditorias. Contata-
da pela Repórter Brasil, a Starbucks 
revelou ter realizado, no âmbito de 
seu programa de compras éticas, au-
ditorias próprias em fazendas cujas 
irregularidades trabalhistas foram 
descritas neste relatório. A Repórter 
Brasil perguntou à multinacional se 
problemas também foram identificados 
nessas auditorias, mas a empresa não 
respondeu. A Ecom Trading, por sua 
vez, respondeu negativamente à mesma 
pergunta. Já a Nestlé informou que não 
identificou irregularidades após 2015.

	 Em relação às certificações, 
tampouco a UTZ, alegando razões de 
confidencialidade, deu detalhes sobre 
os resultados de auditorias. Certifica 
Minas e Imaflora – certificadora ligada 
à Rainforest Alliance –, por sua vez, for-
neceram informações pontuais sobre o 
que foi apurado por suas inspeções. 

	 O Imaflora disponibiliza online 
resumos públicos de suas auditorias 
em produtores certificados64. A repli-
cação da iniciativa deveria ser conside-
rada por outras certificadoras ligadas 
não só à Rainforest Alliance, mas tam-
bém a outros selos de boas práticas.



Uso da marca 

î Informações dúbias
para o consumidor 

Duas certificações, UTZ e Fairtra-
de Internacional, foram pegas 
de surpresa ao serem informa-

das pela Repórter Brasil sobre o uso 
de seus logos na embalagem de uma 
marca de café brasileira – o Café Dona 
Mariana, que comercializa o grão plan-
tado no Rancho São Benedito. Segundo 
ambas as organizações, o produto e a 
fazenda não eram certificados à época. 
Uma situação lesiva ao consumidor fi-
nal, ao induzir a aquisição de um café 
supostamente sustentável por meio do 
uso indevido de suas marcas.

	 Interessante notar que o de-
sencontro de informações afetou até 
mesmo a Nestlé, maior multinacional 
do setor e com larga experiência na 
aquisição de cafés certificados. À Re-
pórter Brasil, a empresa firmou que, 
de acordo sua própria base de dados, 
o Rancho São Benedito era certificado 
pela UTZ e fazia parte de um grupo de 
fazendas certificadas pela Fairtrade In-
ternacional dentro de uma associação 
de pequenos produtores.

	 Tais situações indicam a neces-
sidade de um melhor monitoramento, 
por parte das certificações, a respeito 
de irregularidades no uso de suas mar-
cas por terceiros. Políticas adequadas 
para comunicar irregularidades e coi-
bir essas práticas quando elas são fla-
gradas são fundamentais para manter a 
credibilidade dos selos.
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uma visão do setor

1 International Coffee Organization: Exports of Coffee by Exporting Countries <http://www.ico.org/prices/
m1-exports.pdf> (acessado em 23 de setembro de 2016)

2 Abic, Exportações brasileiras de café por país de destino: < http://www.abic.com.br/publique/cgi/cgilua.
exe/sys/start.htm?sid=49#81> (acessado em 23 de setembro de 2016)

3 UTZ, Position Paper: <https://www.utz.org/wp-content/uploads/2015/12/Productivity-Position-Paper-
-UTZ.pdf> (acessado em 23 de setembro de 2016)

4  Centre for the Promotion of Imports from developing countries (CBI), Factcheet – Coffee in the Netherlan-
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lands-coffee-2016.pdf> (acessado em 23 de setembro de 2016)

5 Rainforest Alliance, Sustainable Coffee Farming: <https://issuu.com/rainforest-alliance/docs/coffee-synthe
sis_140723?e=3062032/8721119> (acessado em 23 de setembro de 2016)
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em 23 de setembro de 2016)
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8 CRS e Repórter Brasil, Farmworker Protection and Labor Conditions in Brazil: <http://coffeelands.crs.
org/wp-content/uploads/2016/04/CRS-Policy-Brief-Farmworker-Protections-and-Labor-Conditions-in-
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9 Brewing up a sustainable coffee supply chain: http://reporterbrasil.org.br/wp-content/uploads/2016/10/
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